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AGRAVO  EM  EXECUÇÃO.  TRANSFERÊNCIA
PARA  ESTABELECIMENTO  PRISIONAL  DE
OUTRA  COMARCA.  AUSÊNCIA  DE  VAGA.
DESPROVIMENTO.

-  A  ausência  de  vaga  em  estabelecimento
prisional impossibilita o deferimento do pedido de
transferência do reeducando.

Vistos, relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso de agravo em execução interposto por João

Batista da Silva em face da r. decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito da

Vara de Execuções Penais da Capital, que lhe negou pedido de transferência

de estabelecimento penal (decisão de fls. 11/13).

O  agravante  alega  que  solicitou  a  sua  transferência  para  a

comarca  de  Limoeiro-PE,  uma  vez  que  em  tal  comarca  residem  seus
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familiares, tendo o direito de permanecer custodiado em estabelecimento penal

próximo da localidade onde reside sua família.

Além disso, alega que há necessidade da transferência solicitada

para salvaguardar a sua integridade física, eis que teria delatado esquema de

corrupção existente no Presídio PB1. (Razões de fls. 15/21).

Em  contrarrazões,  o  representante  do  Parquet pugna  pelo

desprovimento do recurso (fls. 22/24).

A decisão impugnada foi mantida no juízo de retratação (fls.02).

A douta Procuradoria-Geral de Justiça, por meio de Parecer de fls.

38/40, opina pelo improvimento do recurso. 

É o relatório.

VOTO

Como  visto,  trata-se  de  recurso  de  agravo  em  execução

interposto por João Batista da Silva em face da r. decisão proferida pelo MM.

Juiz de Direito da Vara de Execuções Penais da Capital, que lhe negou pedido

de transferência de estabelecimento penal (decisão de fls. 11/13).

O fundamento do presente agravo seria que o agravante faz jus à

sua  transferência  para  estabelecimento  penal  na  comarca  de  Limoeiro-PE,

local  próximo  à  residência  de  seus  familiares,  o  que  seria  um  direito

constitucional seu.

Ao  exame  dos  autos,  vejo  que  a  decisão,  ora  agravada,  não

merece reparo.

Desembargador João Benedito da Silva
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De acordo  com o  preceituado  no  art.  86  da  Lei  de  Execução

Penal, "as penas privativas de liberdade aplicadas pela Justiça de uma unidade

federativa podem ser executadas em outra unidade, em estabelecimento local

ou da União".

É  cediço  que  o  Estado  deve  adotar  medidas  que  facilitem  a

reintegração do condenado no convívio social, e a presença da família revela-

se  fundamental  para  este  retorno.  Por  isso,  o  nosso  ordenamento  jurídico

estabelece que o preso poderá ser transferido para o local  em que possua

raízes, junto a seus familiares, para que receba a assistência necessária para a

sua recuperação.

Importante deixar registrado, contudo, que a lei não concede ao

sentenciado um direito líquido e certo a essa remoção, cabendo ao juiz aferir e

decidir sobre a conveniência do cumprimento da pena em outra unidade da

Federação.

Julio Fabbrini Mirabete, ao discorrer sobre o tema, nos ensina:

Em princípio, a pena deve ser executada na comarca
onde  o  delito  se  consumou,  quer  porque  foi  a
comunidade  respectiva  a  afrontada  pelo  ilícito,  quer
porque essa é uma regra de competência jurisdicional.
Em termos de ideal penitenciário, porém, o preso deve
cumprir a pena em seu meio social, ou seja, em sua
cidade ou Estado, embora tendo cometido o crime em
localidade diversa. Só assim poderá ficar em relação
constante com sua família e seus amigos, através de
visitas ou mesmo de saídas temporárias. Permanecer
o condenado em presídio do Estado com que não tem
qualquer vínculo pode frustrar a terapêutica penal de
reinserção  social  pela  previsível  inadaptação  ou
eventual embaraço à correta execução da pena. Por
essa razão,  possibilita a lei  que a pena privativa de
liberdade  aplicada  pela  Justiça  de  uma  unidade
federativa  possa  ser  executada  em  outra,  em
estabelecimento local ou da União (art. 86, caput). [...].
A  permissão  do  artigo  86,  porém,  não  outorga  ao
sentenciado  direito  líquido  e  certo  à  concessão  do
pedido;  a  transferência  é  uma  faculdade  do  juiz,

Desembargador João Benedito da Silva
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fundada em razões de conveniência e oportunidade.
(in Execução Penal: comentários à lei n. 7.210, de 11-
7-84, Julio Fabbrini Mirabete, 8. ed., São Paulo, Atlas,
1997, p. 216)

No presente caso, levando-se em conta a inexistência de vaga no

Presídio  de  Limoeiro-PE,  tal  fato  é  suficiente  e  razoável  para  justificar  o

indeferimento  da  transferência  pleiteada,  porquanto  os  interesses  da

administração e segurança públicas devem ser levados em conta.

O ilustre Juiz de Direito consignou em sua decisão:

[...]  a  2ª  Vara  das  Execuções  Penais  do Estado  de
Pernambuco  informou  a  impossibilidade  de
recebimento do apenado para cumprimento da pena a
ele imposta, tendo em vista a situação de emergência
no sistema prisional do Estado de Pernambuco [...].

A GESIPE opinou,  por  quesitos  de  segurança,  pelo
indeferimento,  em  virtude  do  altíssimo  grau  de
periculosidade do apenado […].

Portanto,  impossível  o  acolhimento  do  pedido
formulado nesse sentido (fl. 12).

Em situações semelhantes, a jurisprudência pátria tem entendido

que:

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO  PENAL  -
TRANSFERÊNCIA  DO  APENADO  PARA  OUTRO
ESTABELECIMENTO PRISIONAL - DECISÃO AFETA
À CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DO JUÍZO DA
EXECUÇÃO -  ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA
-REURSO NÃO PROVIDO.
-  Muito  embora  seja  inegável  o  direito  do  apenado
cumprir pena em local próximo de seus familiares, não
se trata, lado outro, de um direito absoluto, de eficácia
imediata, ou seja, um direito subjetivo ao reeducando
em escolher o local mais conveniente para que possa
cumprir  sua  reprimenda.   (TJMG  -   Agravo  em
Execução Penal  1.0016.07.074090-3/001, Relator(a):
Des.(a)  Jaubert  Carneiro  Jaques  ,  6ª  CÂMARA
CRIMINAL, julgamento em 05/11/2013, publicação da
súmula em 11/11/2013) 

Desembargador João Benedito da Silva
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 AGRAVO EM EXECUÇÃO - TRANSFERÊNCIA PARA
SISTEMA  PRISIONAL  DE  OUTRO  ESTADO  -
AUSÊNCIA DE VAGA - DECISÃO MANTIDA. - Inviável
é a transferência do reeducando quando não há vaga
no  presídio  pretendido,  porquanto  o  interesse  da
Administração  Pública  deve  ser  levado  em
consideração,  bem como as  condições precárias  do
sistema carcerário  brasileiro.   (TJMG  -   Agravo  em
Execução Penal  1.0525.13.017761-7/001, Relator(a):
Des.(a)  Denise  Pinho  da  Costa  Val  ,  6ª  CÂMARA
CRIMINAL, julgamento em 23/09/2014, publicação da
súmula em 03/10/2014) 

Trago ainda à colação trecho do Parecer da douta Procuradoria

de Justiça:

[…]  O indeferimento  da transferência  do preso para
penitenciária do Estado em que reside sua família foi
devidamente motivado, não podendo ser considerado
abusivo ou ilegal. O paciente está preso no distrito de
sua culpa. Assim, embora a assistência da família seja
um direito fundamental do preso, não se pode concluir
que o paciente foi afastado do contato com sua família
por arbitrariedade do juízo de origem. Ao contrário, foi
o  próprio  paciente  quem  deu  causa  a  esse
afastamento, com o cometimento dos crimes por que
foi condenado. Não está excluída a possibilidade de,
no  futuro,  cessados  os  motivos  que  ensejaram  o
indeferimento,  o  pleito  de  transferência  vir  a  ser
atendido.

Inobstante  a  indicutível  benesse  que  se  traria  ao
acusado em mantê-lo mais próximo à sua família,  a
modificação do lugar de execução da pena depende
de outros fatores, dentre eles a existência de vaga em
estabelecimento similar. […]  (fl. 39)

Em  face  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO,

mantendo a decisão que indeferiu o pedido de transferência do agravante.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  decano  no  exercício  da

Desembargador João Benedito da Silva
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Presidência da Câmara Criminal. Participou do julgamento, além do Relator, o
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  João  Batista  Barbosa  (Juiz  de  Direito
convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Luis  Silvio
Ramalho  Junior).  Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  em  João  Pessoa,  aos  01  (primeiro)  dia  do  mês  de
dezembro do ano de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz convocado
R E L A T O R

Desembargador João Benedito da Silva


